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Art. 2o Compete ao CNPCT:

I - promover o desenvolvimento sustentável dos povos e
comunidades tradicionais, com vistas a reconhecer, fortalecer e ga-
rantir os direitos destes povos e comunidades, inclusive os de na-
tureza territorial, socioambiental, econômica, cultural, e seus usos,
costumes, conhecimentos tradicionais, ancestrais, saberes e fazeres,
suas formas de organização e suas instituições;

II - propor Conferências Nacionais de Povos e Comunidades
Tradicionais, as suas etapas preparatórias e os parâmetros para sua
composição, sua organização e seu funcionamento;

III - zelar pelo cumprimento das convenções, dos acordos e
dos tratados internacionais ratificados pelo Governo brasileiro e das
demais normas relacionadas aos direitos dos povos e comunidades
tradicionais;

IV - atuar pela participação dos povos e comunidades tra-
dicionais nas discussões e nos processos de implementação e de
regulamentação das convenções, dos acordos e dos tratados inter-
nacionais ratificados pelo Governo brasileiro e das demais normas
relacionadas aos direitos dos povos e das comunidades tradicionais;

V - coordenar, acompanhar e monitorar a implementação e a
regulamentação da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável
dos Povos e Comunidades Tradicionais - PNPCT e do Plano Nacional
de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradi-
cionais, em colaboração com os órgãos competentes por sua exe-
cução, e as previsões orçamentárias para sua consecução;

VI - articular-se com os órgãos competentes e com as en-
tidades da sociedade civil para a inclusão de ações do Plano Nacional
de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades Tradi-
cionais no Plano Plurianual;

VII - propor princípios, diretrizes, conceitos e entendimentos
para políticas relevantes à sustentabilidade dos povos e comunidades
tradicionais no âmbito do Governo federal, observadas as compe-
tências dos órgãos e entidades envolvidos;

VIII - propor ações necessárias à articulação e à conso-
lidação de políticas relevantes para a sustentabilidade de povos e
comunidades tradicionais, estimular a efetivação dessas ações e a
participação da sociedade civil, especialmente quanto ao atendimento
das situações que exijam providências especiais ou de caráter emer-
gencial;

IX - promover a ampliação e o aperfeiçoamento dos me-
canismos de participação e controle social por intermédio de órgãos
congêneres municipais, estaduais, distritais, regionais e territoriais e
outras instâncias de participação social;

X - identificar a necessidade de instrumentos necessários à
implementação e à regulamentação de políticas, programas e ações
relevantes para a sustentabilidade dos povos e comunidades tradi-
cionais, propor sua criação ou sua modificação;

XI - criar e coordenar câmaras técnicas e grupos de trabalho,
com a finalidade de promover a discussão e a articulação em temas
relevantes para a implementação e a regulamentação dos princípios e
das diretrizes da PNPCT, observadas as competências de outros co-
legiados instituídos no âmbito do Governo federal;

XII - identificar, propor e estimular ações de capacitação de
recursos humanos, fortalecimento institucional e sensibilização, des-
tinadas ao Poder Público e à sociedade civil, com vistas ao de-
senvolvimento sustentável dos povos e comunidades tradicionais;

XIII - estimular, propor e fomentar a criação e o aperfei-
çoamento de políticas públicas que resguardem a autonomia e a
segurança territorial dos povos e comunidades tradicionais;

XIV - articular políticas públicas, programas e ações, pro-
mover e realizar ações para combater toda forma de preconceito,
intolerância religiosa, sexismo e racismo ambiental, inclusive em par-
ceria com o Conselho Nacional de Políticas de Igualdade Racial e com
os demais conselhos ou comissões que tratem dos temas abordados;

XV - estimular a criação de ações para a melhoria de pes-
quisas estatísticas que visem a identificar e a dar visibilidade aos
segmentos de povos e comunidades tradicionais, no âmbito do Ins-
tituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE ou de outros
institutos, censos e pesquisas, e acompanhar o andamento destas
pesquisas junto aos Ministérios e aos órgãos afins;

XVI - estimular o diálogo com outros órgãos e esferas da
sociedade e a troca de experiências com os institutos de pesquisa e
com a sociedade civil de outros países que já iniciaram processos de
inclusão de povos e comunidades tradicionais em suas pesquisas;

XVII - propor medidas para a implementação, o acompa-
nhamento e a avaliação de políticas relevantes para o desenvolvi-
mento sustentável dos povos e comunidades tradicionais, respeitando
sua autonomia, seus territórios, suas formas de organização, seus
modos de vida peculiares e seus saberes e fazeres tradicionais e
ancestrais;

XVIII - propor e articular ações para garantir a efetiva par-
ticipação de povos e comunidades tradicionais, sobre temas rela-
cionados com sociobiodiversidade, territórios, territorialidades e di-
reitos de povos e comunidades tradicionais;

XIX - propor e acompanhar a criação e o aperfeiçoamento de
políticas públicas que resguardem a autonomia e a segurança ter-
ritorial dos povos e comunidades tradicionais e seus direitos frente a
ações ou intervenções públicas ou privadas que afetem ou venham a
afetar seu modo de vida e/ou seus territórios tradicionais;

XX- acompanhar, junto aos órgãos competentes, quando so-
licitado pelas comunidades tradicionais, demandas de reconhecimento
e de regularização fundiária de territórios de povos e comunidades
tradicionais;

XXI - acompanhar e participar da construção de protocolos
que visem à mediação de conflitos socioambientais que envolvam
povos e comunidades tradicionais; e

XXII - elaborar e aprovar o seu regimento interno.

Art. 3o No exercício das competências previstas no art. 2º, o
CNPCT deverá:

I - considerar as especificidades socioambientais, econômicas
e culturais, os conhecimentos ancestrais e os saberes e fazeres dos
povos e comunidades tradicionais, observada a PNPCT;

II - priorizar e garantir a participação de organizações re-
presentativas dos povos e comunidades tradicionais; e

III - estimular a participação da sociedade civil.

Capítulo II

DA COMPOSIÇÃO

Art. 4o O CNPCT será composto por:

I - quarenta e quatro membros titulares, dos quais vinte e
nove representantes da sociedade civil e quinze representantes de
órgãos e entidades da administração pública federal, com direito a
voz e a voto; e

II - dois convidados permanentes, com direito a voz.

§ 1o A representação governamental do CNPCT será exer-
cida por um membro titular e dois suplentes indicados pela autoridade
máxima dos seguintes órgãos:

I - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome;

II - Casa Civil da Presidência da República;

III - Ministério da Justiça;

IV - Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

IV - Ministério da Educação;

VI - Ministério da Cultura;

VII - Ministério da Saúde;

VIII - Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão;

IX - Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação;

X - Ministério do Meio Ambiente;

XI - Ministério do Desenvolvimento Agrário

XII - Ministério das Mulheres, da Igualdade Racial, da Ju-
ventude e dos Direitos Humanos;

XIII - Secretaria de Governo da Presidência da República;

XIV - Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - Incra; e

XV - Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodi-
versidade - Instituto Chico Mendes.

§ 2o Os representantes da sociedade civil, um titular e dois
suplentes, serão eleitos por meio de edital público, assegurada vaga
para cada um dos seguintes segmentos:

I - povos indígenas;

II - comunidades quilombolas;

III - povos e comunidades de terreiro/povos e comunidades
de matriz africana;

IV - povos ciganos;

V - pescadores artesanais;

VI - extrativistas;

VII - extrativistas costeiros e marinhos;

VIII - caiçaras;

IX - faxinalenses;

X - benzedeiros;

XI - ilhéus;

XII - raizeiros;

XIII - geraizeiros;

XIV - caatingueiros;

XV - vazanteiros;

XVI - veredeiros;

XVII - apanhadores de flores sempre vivas;

XVIII - pantaneiros;

XIX - morroquianos;

XX - povo pomerano;

XXI - catadores de mangaba;

XXII - quebradeiras de coco babaçu;

XXIII - retireiros do Araguaia;

XXIV - comunidades de fundos e fechos de pasto;

XXV - ribeirinhos;

XXVI - cipozeiros;

XXVII - andirobeiros;

XXVIII - caboclos; e

XXIX - juventude de povos e comunidades tradicionais.

§ 3o O Ministério Público Federal comporá o CNPCT como
convidado permanente.

§ 4o Poderão participar das reuniões do CNPCT, a convite de
seu presidente:
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